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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS,  RECEPTAÇÃO E
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em Exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado de tráfico de drogas e associação para o tráfico, além de
receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor.
II. Questão em Discussão
2. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
está devidamente fundamentada e  se há possibilidade de
substituição da custódia por medidas cautelares diversas.
III. Razões de Decidir
3. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade
concreta dos fatos,  evidenciada a partir da apreensão de relevante
quantidade de entorpecentes, e no fundado risco de reiteração
delitiva, considerando que o agravante  cumpriu medida
socioeducativa  por ato infracional equiparado ao tráfico de drogas
por duas ocasiões, sendo liberado em data recente. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça compreende que 
a quantidade das drogas apreendidas e o risco concreto de reiteração
delitiva justificam a prisão preventiva.
5. Demonstrada concretamente a necessidade da prisão preventiva
nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.
IV. Dispositivo e Tese
6. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva pode ser mantida quando
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco concreto de
reiteração criminosa. 2. Demonstrada concretamente a necessidade
da prisão preventiva, não se apresenta suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas.

CPP, arts. 282, inciso II, 312, 319;Dispositivos relevantes citados: 
Lei n. 11.343/2006, arts. 33, 35; CP, arts. 180, 311.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 850.531/SP,
Rel. Ministro  Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ;  AgRg no HC n. 867.234/RS,13/11/2023 17/11/2023 STJ, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, RCD no HC n. 891.933/RJ,08/04/2024 11/4/2024
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ; 22/04/2024 25/4/2024
STJ, RHC n. 193.876/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta

DJe de AgRg noTurma, julgado em , 23/4/2024 30/04/2024; STJ, 
HC n. 894.821/MG, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe13/05/2024
de ;  AgRg no HC n. 874.767/SP, Rel. Ministro15/05/2024 STJ, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma,
julgado em , DJe de 19/08/2024 22/08/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar21/08/2025 27/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ERICK OTAVIO NOGUEIRA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS,  RECEPTAÇÃO E
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em Exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado de tráfico de drogas e associação para o tráfico, além de
receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor.

II. Questão em Discussão

2. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
está devidamente fundamentada e  se há possibilidade de
substituição da custódia por medidas cautelares diversas.

III. Razões de Decidir

3. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade
concreta dos fatos,  evidenciada a partir da apreensão de relevante
quantidade de entorpecentes, e no fundado risco de reiteração
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delitiva, considerando que o agravante  cumpriu medida
socioeducativa  por ato infracional equiparado ao tráfico de drogas
por duas ocasiões, sendo liberado em data recente. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça compreende que 
a quantidade das drogas apreendidas e o risco concreto de reiteração
delitiva justificam a prisão preventiva.

5. Demonstrada concretamente a necessidade da prisão preventiva
nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de medidas
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

IV. Dispositivo e Tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva pode ser mantida quando
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco concreto de
reiteração criminosa. 2. Demonstrada concretamente a necessidade
da prisão preventiva, não se apresenta suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas.

CPP, arts. 282, inciso II, 312, 319;Dispositivos relevantes citados: 
Lei n. 11.343/2006, arts. 33, 35; CP, arts. 180, 311.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 850.531/SP,
Rel. Ministro  Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ;  AgRg no HC n. 867.234/RS,13/11/2023 17/11/2023 STJ, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, RCD no HC n. 891.933/RJ,08/04/2024 11/4/2024
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ; 22/04/2024 25/4/2024
STJ, RHC n. 193.876/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta

DJe de AgRg noTurma, julgado em , 23/4/2024 30/04/2024; STJ, 
HC n. 894.821/MG, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe13/05/2024
de ;  AgRg no HC n. 874.767/SP, Rel. Ministro15/05/2024 STJ, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma,
julgado em , DJe de 19/08/2024 22/08/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICK OTAVIO
NOGUEIRA GOMES contra  decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem
de .  habeas corpus
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Consta nos autos que o paciente, ora agravante,  foi preso em
flagrante delito, convertida a custódia em prisão preventiva pela suposta
prática dos crimes previstos nos arts. 33,  , e 35, ambos da Lei n. 11.343caput
/2006; 180, , e 311, § 2º, inciso III, ambos do Código Penal.caput

Nas razões do , a parte impetrante  sustentou a ocorrência dewrit
constrangimento ilegal, tendo em vista que a prisão preventiva teria sido
mantida sem fundamentação idônea e que não estariam presentes os
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, autorizadores da medida
extrema.

Defendeu que os antecedentes do custodiado e a quantidade de
drogas apreendidas não são elementos aptos a justificar a custódia cautelar e
que o caso deve ser analisado de forma individual, conforme o princípio da
individualização da pena.

Salientou  que o réu possui condições pessoais favoráveis, o que,
somado à excepcionalidade da segregação cautelar, demonstra a suficiência e
adequação da substituição da prisão por medidas cautelares diversas, como o
comparecimento periódico em Juízo.

Requereu, em liminar e no mérito, a concessão da ordem para que
fosse revogada a prisão preventiva do agravante, expedindo-se o competente
alvará de soltura.

Na decisão (fls. 84/91) deneguei a ordem. 
No presente agravo regimental, a Defesa  reitera a fundamentação e

os pleitos formulados na petição do .habeas corpus
Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação

do feito pelo órgão colegiado. 
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
No caso, o Tribunal de origem, ao manter a segregação cautelar do

paciente, ora agravante, consignou o seguinte (fls. 14/22; grifamos):
 

onforme antecipado por ocasião do pleito liminar, a r. decisãoC
impugnada (fls. 8/13) apresenta-se satisfatoriamente motivada,
consoante preconizam os artigos 5º, LXI, e 93, IX, da Constituição
Federal, e 283, caput, 310 e 315, do Código de Processo Penal.
Observe-se:

"(...) Há, portanto, por tais relatos, indícios suficientes de autoria,
que apontam para o envolvimento do custodiado na atividade de
comercialização dessas substâncias entorpecentes. Na presente
audiência, a custodiada Gabriela declarou que tem 28 anos, vive
amasiada com Erick há um mês, antes só namoravam, tem um
filho de 10 anos de relacionamento anterior, que mora em sua
companhia, trabalha como auxiliar de limpeza na Santa Casa,
com registro, já respondeu a outro processo pelo art. 121 do CP,
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terminou de cumprir em 2023; é bipolar e tem autismo grau 1,
faz tratamento desde 11 anos e toma remédio de uso contínuo;
não teve intercorrências quanto à prisão. O custodiado Erick
declarou que tem 18 anos, vive amasiado com Gabriela há um
mês, antes só namoravam, teve uma filha que morreu; trabalha
na Mig Forte e não deu teve tempo de registrar; já respondeu a
outro processo quando menor, por tráfico, e foi internado

; fezna Fundação Casa duas vezes, saiu em dezembro/24
tratamento para depressão na Fundação; teve intercorrências
quanto à prisão, quando correu e foi para uma residência, então
o policial o agrediu, reconhecendo que foi Edwaldo, não ficou
lesão aparente. O custodiado Ruanderson declarou que tem 18
anos, é solteiro, mora com os pais, não tem filhos; trabalha de
serviços gerais na construção civil por dia, recebe R$ 130,00 por
dia; já respondeu a outro processo por tráfico, quando menor, foi
internado na Fundação Casa duas vezes, saiu em dezembro/24;
não respondeu processo junto com o Erick anteriormente; não
tem problema de saúde; não teve intercorrências quanto à ação
policial. Verifica-se que a diversidade e quantidade de
droga apreendida é considerável, tratando-se de 18
(dezoito) porções de maconha, pesando 397,90 g; 01 (um)
tijolo de maconha, pesando 208,30 g; 01 (uma) porção de
cocaína, pesando, 4,90 g; e 01 (uma) pedra de crack,

, não se podendo asseverar neste momento quepesando 42,30g  
tal entorpecente seria destinado unicamente ao consumo
pessoal, ainda que dos três custodiados. Apesar dos 

  e RUANDERSO N   serem primários,custodiados ERICK  já
cumpriram medida sócio-educativa por ato infracional
equiparado a tráfico por duas ocasiões e foram liberados
em dezembro de 2024, o que afasta os bons antecedentes

 exigido para eventual reconhecimento da figura
. Quanto aos demais, observo que a quantidade deprivilegiada

droga apreendida e a situação fática que ensejou a prisão
obstam, ao menos nessa fase, o reconhecimento da figura
privilegiada, afastando a aplicação da decisão exarada pelo E.
Superior Tribunal de Justiça no HC coletivo nº 596.603. A
prisão cautelar ainda se revela necessária à garantia da
ordem pública, tratando-se, ao menos por ora, do

 (art. 282,meio adequado a impedir a reiteração criminosa
§ 6ºdo CPP). As medidas cautelares diversas da prisão (art. 319,
CPP) revelam-se insuficientes. Os elementos de convicção
contidos nos autos não revelam a incidência das excludentes de
ilicitude previstas no art. 23, incisos I, II e III, do Código Penal
(art. 310, parágrafo único, e 314, do Código de Processo Penal).
Não é caso de aplicação de medidas diversas da prisão,
preconizadas na Recomendação CNJ 62/2020. Isso porque, além
de presentes os pressupostos e requisitos da prisão cautelar,
imprescindível demonstração inequívoca de que o preso se
encontre no grupo de vulneráveis, com impossibilidade de
receber tratamento no estabelecimento prisional, ausentes na
hipótese (...)".

(...)
E não é demais mencionar que a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal é no sentido de que (...) a periculosidade do agente e a
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fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem
fundamentação idônea para a decretação da

 (HC 150.906 AgR - 1ª T. - Rel. Min. Robertocustódia  preventiva
Barroso - J. 13.4.2018 - P. 25.4.2018).
(...)
Embora a gravidade do delito, por si só, não constitua fundamento
para manutenção da prisão preventiva, tem-se que, na hipótese,
conforme pontuou a nobre Magistrada (fls. 10) embora o
paciente seja primário, ostenta passagens pela Vara da
Infância e Juventude, sendo liberado em dezembro de 2024 (fls.
131/132), demonstrando que tem envolvimento na prática
criminosa, há reprovabilidade da conduta, respaldando a
necessidade da custódia preventiva para garantia da ordem
pública.
Essas circunstâncias não constituam, por si só, óbice à concessão de
liberdade provisória, não podem ser simplesmente desconsideradas
pois evidenciam o seu envolvimento no meio criminoso e com o tráfico
de drogas, com possibilidade real de recalcitrância criminosa, logo,
para não voltar a praticar infrações penais, assegurando-se a ordem
pública, a segregação cautelar se impõe.
(...)
Como se vê, os fatos são concretamente graves, haja vista que foi
apreendida quantidade significativa de entorpecentes ilícitos,
consistindo 606,2 g de maconha, 4,90 g de cocaína e 42,30 g
de crack, (cf. auto de apreensão e exibição às fls. 42). Sendo
certo que tal fato sugere intimidade com o comércio proscrito.
Há entendimento jurisprudencial de que a quantidade de droga é
fundamento válido para a decretação da custódia preventiva. Nesse
sentido: "Consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de
que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de
prisão  preventiva." (STJ - AgRg no HC 550.382/RO - Rel. Ministro
Ribeiro Dantas - T5 - Quinta Turma - D Je 13.3.2020).
Nesse contexto, ao menos por ora, a segregação cautelar é medida
que se impõe, notadamente diante da necessidade de garantia à
ordem pública, a evidenciar, também, insuficiência das medidas
cautelares alternativas.
Aliás, compreende-se que garantia à ordem púbica "(....) deve ser de
tal ordem que a liberdade do réu possa causar perturbações de
monta, que a sociedade venha a se sentir desprovida de garantia
para a sua tranquilidade." (RJDTACRIM 11/201).
(...)
E, embora a gravidade dos delitos não constitua, por si só,
fundamento para a manutenção da custódia cautelar, não há dúvida
que, no caso presente, as circunstâncias da prisão em flagrante e a
quantidade de entorpecentes apreendidos denotam um maior desvalor
da conduta perpetrada (pela periculosidade e os riscos à saúde e à
segurança pública).
Ao menos a princípio, mostra-se necessária a sua prisão, pois estão
presentes os requisitos da prisão preventiva, de modo que o periculum
in libertatis ficou bem demonstrado.
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Por ser o tráfico equiparado a crime hediondo, estar ele inserido no
meio criminoso, de pouca valia a primariedade (fls. 19/20), sendo o
encarceramento necessário para garantia da ordem pública e da
aplicação da lei penal.
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva." (HC 602991
/CE T5 Quinta Turma Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca J.
8.9.2020 D Je 14.9.2020). No mesmo sentido, em hipótese similar dos
autos (tráfico de certa repercussão com menor): RHC 131732/RJ T5
Quinta Turma Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca J. 8.9.2020 D Je
14.9.2020. Também, pela desconsideração das condições subjetivas
quando existentes os requisitos da prisão preventiva: AgRg no HC
587282/SP T5 Quinta Turma Rel. Min. Joel Ilan Paciornik J. 1.9.2020
DJe 8.9.2020 e RHC 125467/GO T6 Sexta Turma Relatora Ministra
Laurita Vaz J. 25.8.2020 D Je 4.9.2020.
 
Assim, por ora, não se verifica ilegalidade na prisão, pois presentes os
pressupostos autorizadores da medida extrema previstos no art. 312
do Código de Processo Penal.
Diante desse cenário, ao menos a princípio, mostra-se necessária a
sua prisão, pois estão presentes os requisitos da prisão preventiva, de
modo que o periculum in libertatis ficou bem demonstrado.
Ademais, o paciente declarou estar desempregado (fls. 31), ou seja,
solto, não tem vínculo com o distrito da culpa, pode evadir-se, com
prejuízo da instrução e da aplicação da lei penal.
Portanto, havendo fundamentos vinculados às circunstâncias fáticas,
jurisprudencialmente admitidos para justificar a custódia cautelar,
incabível, ao menos por ora, a sua substituição por medidas
cautelares alternativas à prisão (art. 319 do Código de Processo
Penal).
Acrescente-se que o habeas corpus, dado seu rito especial e
sumaríssimo, não constitui a via adequada para o enfrentamento de
temas relacionados ao mérito da ação penal e prognóstico acerca
de  sanções penais ou regime prisional que hipoteticamente serão
aplicados ao paciente se vier a ser condenado, mesmo porque
demandam exame detido de fatos e provas, razão pela qual deverão
ser apreciados no momento oportuno, após regular instrução criminal
e manifestação das partes.
 
Como se vê,  a prisão preventiva foi suficientemente fundamentada

pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltada a gravidade  concreta da
conduta imputada  ao ora agravante, evidenciada a partir da apreensão de
relevante quantidade de entorpecentes, e o fundado receio de reiteração
delitiva, considerando que o custodiado cumpriu medida socioeducativa por 
ato infracional equiparado ao tráfico de drogas por duas ocasiões, sendo
liberado em data recente.

Tais elementos demonstram a potencial periculosidade do agente e
são aptos a justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

Com efeito,
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 jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas(a)

hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e outras
circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do tráfico, tais
dados são bastantes para demonstrar a periculosidade social do réu e
a necessidade de garantir a ordem pública, ante o fundado receio de
reiteração delitiva (RHC n. 193.876/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de 23/4/2024 30/4
/2024).
 
Exemplificativamente:
 

GRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGASA
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MEDIDAS
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Ficou evidenciada a necessidade da medida constritiva de
liberdade, porquanto demonstrada a gravidade concreta da
conduta imputada ao acusado, considerando as circunstâncias
fáticas - concurso de pessoas, com envolvimento de
adolescentes, com utilização de diversas residências para
armazenar drogas, embalagens, celulares, com grande
quantidade de entorpecentes e ainda em variedade de
substâncias, etc - , bem como o risco de reiteração delitiva, em
razão da "existência de atos delituosos anteriores, pela mesma
prática criminosa".
2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações
penais em curso constituem elementos capazes de demonstrar o risco
concreto de reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão
preventiva para garantia da ordem pública.
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições
pessoais do acusado, não se mostra adequada e suficiente a
substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art.
282, c/c o art. 319 do CPP).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.767/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).19/8/2024 22/8/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO.
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. SÚMULA N. 52/STJ.
MANUTENÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS DA PRISÃO
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. INQUÉRITOS POLICIAIS OU AÇÕES .
PENAIS EM CURSO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
DESPROPORÇÃO ENTRE O TEMPO DE CUSTÓDIA E O QUANTUM DA
PENA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. COVID-19. RECOMENDAÇÃO
CNJ N. 62/2020. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Tendo sido proferida sentença condenatória fica superada a
alegação de excesso de prazo para a formação da culpa (Súmula n. 52
do STJ).
2. A manutenção de custódia cautelar ganha reforço com a prolação
de sentença condenatória que não concede ao agravante que ficou
preso durante toda a instrução processual o direito de recorrer em
liberdade, por subsistirem as circunstâncias que justificaram a
decretação da prisão preventiva.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias
que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos
arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a
quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o
modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do
agente.
5. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a
imposição de prisão preventiva como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
6. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si
sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente
fundamentada.
7. É inviável a análise acerca da desproporção entre a custódia
cautelar cuja revogação é pleiteada em habeas corpus e a quantidade
de pena a ser eventualmente fixada em sentença condenatória, pois
não é permitido, na estreita via do writ, juízo de valor antecipado
acerca da condenação final.
8. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prevê automática revogação
da prisão preventiva ou sua imediata substituição por medidas
cautelares alternativas, cabendo às autoridades judiciais a análise do
caso concreto - realidade do ambiente prisional e condições pessoais
de cada sentenciado - a fim de decidir sobre a possibilidade de
concessão do benefício.
9 . Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 732.146/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
, D Je de 17/05/2022 ; grifamos).20/5/2022
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE
EXPRESSIVA DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO
CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO.
1. Apresentada fundamentação idônea para a prisão cautelar,
consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada na
expressiva quantidade de entorpecente (270 gramas de cocaína), não
há falar-se em ilegalidade.
2. "Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas
cautelares alternativas à prisão (art. 319 do CPP). Precedentes." (AgRg
no HC n. 781.094/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, D Je de .)24/4/2023 27/4/2023
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3. Agravo regimental desprovido. (RCD no HC n. 891.933/RJ, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).22/4/2024 25/04/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (143 G DE MACONHA, 42 G
DE COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DO
ESTADO DE LIBERDADE PARA A ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
DELITIVA E EXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. NEGATIVA DO RECURSO EM LIBERDADE. REGIME
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA.
PRISÃO MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que manteve a conversão
da prisão em flagrante do agravante em preventiva, pela prática, em
tese, do crime de tráfico de drogas.
2.  Isso porque não evidenciado constrangimento ilegal na
fundamentação do decreto preventivo, que se encontra
justificado na existência de antecedentes e reiteração delitiva
do agente.
(...)
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 867.234/RS, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, D Je de ; grifamos).08/04/2024 11/04/2024
 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade

da prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de me
didas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de
Processo Penal.

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis,
por si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no
caso.

A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, D Je de ; AgRg no HC n. 850.531/SP, relator13/05/2024 15/05/2024
Ministro  Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ,13/11/2023
DJe de .17/11/2023

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.429 / SP
Número Registro: 2025/0138631-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15009215620258260664 20959872025 20996570720258260000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ERICK OTAVIO NOGUEIRA GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK OTAVIO NOGUEIRA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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